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Digestibilidade de ingredientes proteicos e energéticos para 

crescimento de bijupirá (Rachycentron canadum) 

 

RESUMO 

 

Coeficientes de digestibilidade aparente (CDA) da matéria seca (MS), 

proteína bruta (PB), extrato etéreo (EE), energia bruta (EB), fibra em detergente 

neutro (FDN) e fibra em detergente ácido (FDA) foram determinados para farinha 

de peixe (FP), farina de vísceras (FV), farinha de carne e ossos (FCO), farelo de 

soja (FS), farelo de trigo (FT), farelo de milho (FM) e farelo de arroz (FA) para 

bijupirá em crescimento (562,5g ±229,4). Uma dieta de referência (RF) e dietas de 

teste (constituídas por 70% de RF e de 30% do ingrediente teste) foi usada 0,1% 

de Cr2O3 como indicador externo. Os tratamentos foram fornecidos em três 

períodos de tempo distintos, compondo um delineamento em blocos completos 

inteiramente casualizados, em que cada incubadora constituiu uma repetição e as 

coletas durante cinco dias comporam as amostras de cada período. Os peixes 

foram distribuídos em oito incubadoras de fibra de vidro, contendo 1000L de 

água, a uma densidade de 2 peixes por incubadora. As fezes foram coletadas a 

partir de coletores acoplados ao fundo das incubadoras. O CDA da MS, PB, EE 

foram maiores para os ingredientes de origem animal. A digestibilidade aparente 

da MS para variou de 81,2% a 88,6% para os produtos de origem animal e 

de 60,2% a 91,8% para os ingredientes de origem vegetal. O bijupirá demonstrou 

uma alta (>70%) capacidade de utilizar a PB, EB e EE de ambas as fontes. Os 

CDAs dos ingredientes de origem animal foram superiores aos de origem vegetal. 

A FP não foi superior em relação aos CDAs para os ingredientes de outras fontes 

de origem animal.  

 

 

Palavras Chaves: Piscicultura marinha, fontes de origem animal e vegetal 
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Digestibility of protein and energy ingredients for growth of 

Cobia (Rachycentron canadum) 

 

ABSTRACT 

 

Apparent digestibility coefficients of dry matter, crude protein, ether 

extract, gross energy, neutral detergent fiber and acid detergent fiber were 

determined for fish meal, viscera meal, meat and bone meal, soybean meal, wheat 

bran, corn meal and rice bran for growth cobia (562.5g ±229.4). A reference diet 

and test diets (consisting of 70% of reference diet plus 30% of the ingredient to be 

tested) were used, plus 0.1% of Cr2O3 as external marker. The treatments were 

distributed in a randomized complete block design, with three time periods. 

Sample collection was performed for each incubator during five days in each time 

period. The fish were distributed into glass incubator adjusted to 1000L, two fish 

each. Feces were collected from collectors coupled at the bottom of the 

incubators. The digestibility of dry matter, crude protein and ether extract were 

greater ingredients from animal sources. The dry matter digestibility ranged from 

81.2% to 88.6% for products of animal origin and from 60.2% to 91.8% for the 

ingredients of vegetable origin. The cobia showed a high (> 70%) ability to use 

protein, energy and lipids from both sources. The ingredient digestibilities of 

animal origin were higher than those of plant origin. The fishmeal was not 

superior compared to other ingredients from animal sources. 

 

Key Words: Marine Fish, animal sources and vegetable 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A aquicultura destaca-se como um importante setor de produção de 

alimentos nos últimos anos. Sua contribuição alcançou 41% do total de pescados 

disponíveis mundialmente para consumo humano em 2010, além de apresentar 

uma taxa anual de crescimento nos últimos 40 anos em torno de 6,5%, o que é 

superior à taxa de crescimento da população mundial (FAO, 2012). Devido a 

grande diversidade de espécies no Brasil, condizente com o nosso potencial 

hidrográfico, a aquicultura brasileira tem a possibilidade de se tornar uma das 

principais do mundo (MPA, 2011). 

O Brasil dispõe de recursos naturais, humano e capital para o 

desenvolvimento da piscicultura marinha, tanto em termos de áreas, espécies e 

condições climatológicas disponíveis, como infraestrutura e atmosfera 

socioeconômica favoráveis à consolidação de novas cadeias produtivas de 

alimento de origem aquática. De acordo com Cavalli e Hamilton (2007), o cultivo 

racional de organismos aquáticos e a piscicultura marinha crescem mundialmente, 

incrementando a oferta de pescado de cultivo, se impondo como atividade 

pecuária, embora ainda seja considerada por muitos como um apêndice do setor 

pesqueiro. 

Embora essas atividades cresçam mundialmente, incrementando a oferta 

de pescado de cultivo, no Brasil apenas a criação de camarões marinhos e de 

peixes continentais, vêm crescendo de forma significativa, sendo ainda 

inconsistente no país a criação de peixes marinhos que, apesar da intensificação 

das pesquisas nesta área na última década e de possuir excelentes condições 

naturais, abundância de recursos hídricos e presença de espécies de peixes com 

extraordinário potencial para a aquicultura, a piscicultura marinha nunca existiu 

na prática como atividade comercial no Brasil (OSTRENSKY e BOERGER, 

2008). As poucas tentativas de produção de peixes marinhos no país são pontuais 

e improvisadas e na maioria dos casos se resumindo a engorda de juvenis 

capturados no ambiente natural e criados de forma extensiva, com volume de 

produção ainda inexpressivo (CAVALLI e HAMILTON, 2007). Segundo 

Roubach et al. (2003), até o ano de 2003 a piscicultura marinha era insignificante 

e estava praticamente limitada às iniciativas das instituições de pesquisa. Em 

2009, a piscicultura marinha sequer constava nas estatísticas de produção de 

pescado do Brasil, exceção feita a alguns poucos produtores de peixes 
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ornamentais, além disso por se tratar de uma atividade nova, existe carência de 

insumos, serviços e profissionais capacitados em piscicultura marinha (CAVALLI 

e HAMILTON, 2009).  

Segundo Benetti (2003), uma espécie que se destaca no país como 

candidata ao cultivo em escala comercial é o bijupirá (Rachycentrum canadum). 

Chang (2003) cita que a espécie apresenta um rápido crescimento podendo 

alcançar 6 a 8 kg em um ano de cativeiro. O bijupirá é cultivado em escala 

comercial em diversos países Asiáticos, com iniciativas para o cultivo comercial 

da espécie também nas Américas. Como resultado, a produção de bijupirá na 

última década tem aumentado gradualmente em áreas tropicais e subtropicais do 

mundo. No Brasil, há ainda a necessidade de aprofundar estudos em temas 

considerados de entrave ao seu cultivo comercial, em particular nas áreas de 

nutrição, sanidade e mercado, de forma a acenar para um cenário mais positivo 

visando atrair investimentos do setor privado (NUNES, 2014). Apesar de ser uma 

espécie pouco estudada em nosso país, ela pode se beneficiar de tecnologia 

desenvolvida no exterior, visto que já existe produção comercial em países 

asiáticos e no continente americano (SANCHES et al., 2008; BENETTI et al., 

2008a). 

Ainda não existem, no mercado brasileiro, rações específicas para peixes 

marinhos que tenham sido testadas nessas condições. Por tratar-se da criação 

intensiva de uma espécie carnívora que depende diretamente do fornecimento de 

dietas ricas em proteína, o que pode representar um alto do custo de produção, 

esta é uma questão fundamental, já que pode definir a viabilidade econômica da 

atividade, tendo em vista que a alimentação é considerada o custo operacional 

mais caro na piscicultura (MIAO et al., 2009; SANCHES et al., 2008). Apesar do 

potencial para reduzir a pressão econômica e ambiental nas operações de 

piscicultura marinha, pouco foi realizado para estabelecer práticas de gestão de 

alimentação adequada (CAVALLI e GARCIA, 2012).  

Poucas são as informações sobre a digestibilidade de ingredientes para o 

bijupirá em crescimento e terminação. Essas informações são importantes para a 

formulação de dietas práticas, que garantam o máximo desempenho, com custo 

reduzido, minimizando a excreção de resíduos sólidos e solúveis pelos peixes 

(ZHOU et al., 2004). Maximizando a digestibilidade de uma dieta ajuda na 

redução de resíduos produzidos na aquicultura, pois a proteína não digerida ou 

metabolizada de forma ineficiente aumenta a excreção de nitrogênio (GAYLORD 

http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/jai.12339/full#jai12339-bib-0028
http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/jai.12339/full#jai12339-bib-0040
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e GATLIN, 1996), agindo como fator que contribui potencialmente para a 

eutrofização do ambiente de cultivo, por meio da lixiviação de seus nutrientes, 

bem como pela alta excreção causada por ingredientes com baixa disponibilidade.  

Como a maioria das espécies carnívoras, o bijupirá exige um alto teor de 

proteína bruta em suas dietas (44,5%; CHOU et al., 2001). A farinha de peixe é a 

fonte proteica mais utilizada em dieta de organismos aquáticos, principalmente 

carnívoros, por apresentar boa qualidade nutricional, como alta digestibilidade, 

bom perfil de aminoácidos e outros nutrientes essenciais, como ácidos graxos 

poliinsaturados. Entretanto, com a redução da pesca por captura nos últimos anos 

e a falta de sustentabilidade, principalmente pela destinação de produtos 

pesqueiros de menor valor para a produção de farinha de peixe (NRC, 2011), 

surge a necessidade de se buscar fontes proteicas alternativas à farinha de peixe, 

que sejam economicamente viáveis e que atendam às necessidades nutricionais 

dos peixes, como os carboidratos que são amplamente incluídos na dieta de peixe 

para melhorar a sua qualidade física, reduzir o catabolismo de outros nutrientes 

(VIELMA et al., 2003; WILSON, 1994). 

Zhou et al. (2004) publicaram um relatório sobre a digestibilidade de 

ingredientes selecionados para bijupirás juvenis (10g), onde os coeficientes de 

digestibilidade aparente da matéria seca, proteína bruta, extrato etéreo e energia 

bruta foram maiores na farinha de peixe, 87,56%, 96,27%, 95,86% e 95,46 

respectivamente, e farinha de glúten de milho, 84,58%, 94,42%, 95,93%, 94,23% 

respectivamente. Proteínas e lipídios de ambas as fontes vegetais e animais foram 

bem digeridos. Produtos ricos em carboidratos apresentaram os mais baixos níveis 

de digestibilidade e não foram recomendadas para o uso como um substituto da 

farinha de peixe. Sabe-se que a digestibilidade e o aproveitamento da dieta 

depende do estado fisiológico do animal e/ou de seu peso. Contudo, não existem 

trabalhos na literatura cientifica avaliando a digestibilidade de ingredientes para 

bijupirá acima de 200 g. 

Este trabalho teve como objetivo testar a hipótese que o coeficiente de 

digestibilidade aparente de ingredientes de origem animal comumente utilizados 

em dietas de peixes carnívoros é maior em relação a ingredientes de origem 

vegetal, para bijupirá em crescimento. Ainda, que a farinha de peixe possui uma 

disgetibilidade superior a outras fontes proteicas de origem animal. 

 

 

http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1365-2109.2010.02739.x/full#b38
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Aquicultura  

 

A pesca e a aquicultura mundial proporcionaram cerca de 158 milhões de 

toneladas de pescado em 2012. Destes 136,2 milhões foram para o consumo 

humano, fornecendo uma estimativa de consumo anual per capto aparente de 19,2 

kg (FAO, 2014). Um estudo produzido para FAO projeta um aumento do 

consumo per capto mundial de peixes, de 16 kg/ano para 22,5 kg/ano em 2030, 

resultando em um aumento do consumo de peixes de aproximadamente 100 

milhões de toneladas/ano (YE, 1999). 

Segundo o BNDES (2012), o consumo de proteína oriunda do pescado 

ocupa o primeiro lugar no mundo com 145.100 mil t em 2009, seguido pela carne 

de suínos com 100.339 mil t, aves com 72.293 mil t, bovinos com 57.027 mil t, 

caprinos e ovinos com 13.139 mil t.  

No Brasil, o consumo de proteína de pescado, ao contrário do que é 

observado na produção mundial de proteínas, ocupa o penúltimo lugar dentre as 

fontes mais comuns de proteína de origem animal como mostra os dados a seguir: 

produção de aves 11.023 mil t; carne bovina com 9.180 mil t; suínos com 3.130 

mil t; pescado 1.241 mil t e caprinos e ovinos juntos com uma produção de 110 

mil t (BNDES, 2012).  

Em 2010, o Brasil produziu entorno de 1.264 mil t de pescado, registrando 

um aumento de 1% em relação ao ano de 2009. Desta produção, a pesca extrativa 

correspondeu a 62%, com uma produção de 785 mil toneladas, caindo cerca de 

5% na comparação com o ano anterior. A aquicultura em 2010 produziu 479 mil 

toneladas, apresentando um aumento de 15% (MPA, 2012), gerando 3,5 milhões 

de empregos diretos e indireto, dos quais, cerca de 800 mil, são de pescadores e 

aquicultores. A participação do setor no PIB nacional é de aproximadamente R$ 5 

bilhões (MPA, 2012).  

Segundo o MPA (2012), a Bahia teve uma queda na produção de pescado 

de cerca de 5%, com uma produção em 2010 de aproximadamente 115 mil 

toneladas. A dinâmica da produção acompanhou a nacional, com a queda na pesca 

extrativa e aumento na aquicultura. 
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O Brasil é um dos poucos países que tem condições de atender à crescente 

demanda mundial por produtos de origem pesqueira, sobretudo por meio da 

aquicultura, que é uma atividade capaz de transformar áreas improdutivas de 

pequeno tamanho ou de baixo rendimento agropecuário em áreas altamente 

produtivas (BORGHETTI e OSTRENSKI, 2003).  

Ao longo do tempo, a criação de organismos aquáticos, ou aquicultura, 

evoluiu de uma atividade de pequena escala e de baixa tecnologia para operações 

intensivas consideradas como importantes empreendimentos para obtenção de 

divisas externas através da exportação (BEVERIDGE e LITTLE, 2002), mas 

também como estratégia fundamental na perspectiva da segurança alimentar. A 

piscicultura marinha, por sua vez, tem sido um dos setores da aquicultura mundial 

apresenta uma das maiores taxas de crescimento (FAO, 2012). Enquanto a 

aquicultura como um todo apresenta uma taxa anual de crescimento de 8,8% nos 

últimos dez anos, a piscicultura marinha cresceu 9,3% ao ano no mesmo período 

(FAO, 2012). Apesar da inexpressiva produção no Brasil, não há como negar o 

enorme potencial para o desenvolvimento dessa atividade no nosso país, 

principalmente pelo seu extenso litoral e grande diversidade de espécies marinhas 

e estuarinas, tanto de águas quentes como frias (MPA, 2011; BALDISSEROTTO 

e GOMES, 2010; CAVALLI e HAMILTON, 2007). 

 

2.2.Piscicultura Marinha 

 

A criação de peixes marinhos no Brasil provavelmente teve início no 

século XVII, em Pernambuco (SILVA, 1976). Na década de 1930, robalos 

(Centropomus), tainhas ou curimãs (Mugil) e carapebas (Eugerres e Diapterus) 

eram criadas extensivamente em viveiros de maré nas cidades de Recife e Olinda, 

sendo sua produção anual estimada em 25 t (SCHUBART, 1936). Não obstante 

esse início promissor, a piscicultura marinha ainda é incipiente no país, limitando-

se às iniciativas de pesquisa, principalmente com o robalo-peva e flecha 

(Centropomus parallelus e C. undecimalis) e o linguado (Paralichthys 

orbignyanus) (BALDISSEROTTO e GOMES, 2010) e, mais recentemente, com o 

bijupirá (Rachycentron canadum) (CAVALLI et al., 2011; CAVALLI e 

HAMILTON, 2009). 

O país apresenta potencial para o desenvolvimento dessa atividade 

econômica e, dentre os peixes naturalmente encontrados no litoral brasileiro com 
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potencial para cultivo, o bijupirá (Rachycentron canadum) é a espécie que 

teoricamente reuniria as melhores condições para ser cultivada comercialmente 

(BENETTI et al., 2010; ZHOU et al., 2007).   

Atualmente, há grande interesse pelo domínio total do cultivo dessa 

espécie que tem sido alvo de estudos em todo o mundo, pois experimentos têm 

demonstrado que o bijupirá agrega características de produção excepcionais. Nos 

últimos anos, o bijupirá tem sido alvo de uma série de estudos, nos quais foi 

demonstrado ser um excelente candidato para a criação. Atualmente é a espécie 

nativa que reúne um maior número de pontos em comum com outras espécies 

aquáticas cultivadas comercialmente no Brasil (NUNES, 2014). Hoje se sabe que 

a espécie se reproduz prontamente em cativeiro (FAULK e HOLT, 2006; 

ARNOLD et al., 2002; FRANKS et al., 2001), relativa tolerância à baixas 

salinidades (FAULK e HOLT, 2006; RESLEY et al., 2006), resposta positiva à 

vacinação (LIN et al., 2006), apresenta alta taxa de crescimento (LIAO et al., 

2004; ARNOLD et al., 2002;CHOU et al., 2001), eficiência alimentar e bom valor 

comercial (WANG et al., 2005; CHOU et al., 2001), e alta sobrevivência após 

adaptação ao alimento seco (KAISER e HOLT, 2004). Além disso, se adapta 

muito bem ao confinamento e aceita rapidamente rações comerciais extrusadas 

(SUN et al., 2006; CRAIG et al., 2005;SCHWARZ et al., 2004), e possui carne 

com excelente qualidade sensorial (FRANKS et al., 1999;  LIAO et al., 2004; 

LIAO e LEAÑO, 2007), ideal para a preparação de sashimi (CHEN, 2001; CHOU 

et al., 2001; KAISER e HOLT, 2005). Esses fatores contribuíram para o 

desenvolvimento de tecnologia de cultura do bijupirá na última década. 

Apesar das inúmeras características atribuídas às espécies carnívoras, a 

produção em grande escala ainda depara com problemas relacionados ao alto 

índice de canibalismo, à dificuldade de alimentação e aos elevados custos para 

manutenção dessas espécies (LUZ et al., 2001). 

Como a aquicultura do bijupirá é uma atividade relativamente recente, 

ainda existem importantes lacunas no seu ciclo produtivo (HOLT et al., 2007). 

Estas incluem a ausência de laboratórios de produção de juvenis com esquemas de 

biossegurança e com a devida diversidade genética, uma produção limitada e 

inconsistente de ovos e juvenis de qualidade, e limitações referentes aos sistemas 

de engorda (HOLT et al., 2007), além do desconhecimento das necessidades 

nutricionais que permitam a formulação de dietas específicas (FRASER e 
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DAVIES, 2009; CRAIG et al., 2006). Há, também, a necessidade de 

desenvolvimento de mercado (CAVALLI et al., 2011; NHU et al., 2011). 

Estes fatores, juntamente com a intenção de desenvolver a piscicultura 

marinha no Brasil, influenciaram o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) a 

investir em projetos-pilotos de criação da espécie, inicialmente em São Paulo e na 

Bahia (OSTRENSKY e BOEGER, 2008). Posteriormente, surgiram iniciativas em 

Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte (CAVALLI et al., 2011). 

Atualmente, existem quatro laboratórios de produção de formas jovens 

(larvicultura), um no Rio Grande do Norte, dois em São Paulo, e um na Bahia. 

Existem, ainda, projetos de engorda em São Paulo (Ilhabela e Ubatuba), no Rio de 

Janeiro (Angra dos Reis) e na Bahia (Igrapiúna). Com exceção de Pernambuco, 

essas iniciativas, ou são realizadas em viveiros de terra, ou são de pequena escala, 

em ambientes marinhos protegidos. 

 

2.3.Bijupirá (Rachycentron canadum) 

 

O bijupirá (R. canadum) pertence ao Filo Cordata, Classe Actinopterygii, 

Subclasse Neopterigii, Infraclasse Teleostei, Superordem Acanthopterygii, Ordem 

Perciformes, Subordem Percoidei, Família Rachycentridae, Gênero Rachycentron, 

Espécie R.canadum, com nome binomial de Rachycentron canadum, sendo a 

única espécie da família Rachycentridae, foi descrito, inicialmente, por Linnaeus, 

em 1766. 

No Brasil, é comumente conhecido como bijupirá (FIGUEIREDO e 

MENEZES, 1980), beijupirá, pirambijú e cação de escama (CARVALHO 

FILHO, 1999). Naquela que segundo Cavalli et al. (2013) provavelmente foi a 

primeira descrição da espécie em águas brasileiras, Piso e Marcgrave (1648) o 

chamaram de ceixupirá. Segundo Collete (2002), os nomes comuns são “cobia”, 

em inglês; “mafou”, em francês; e “cobie”, em espanhol.  

O comprimento máximo do bijupirá é de 200 cm no ambiente natural com 

uma expectativa de vida de 15 anos (SHAFFER e NAKAMURA, 1989; 

FIGUEIREDO e MENEZES 1980), mas exemplares com cerca de 110 cm são 

mais comuns. O peso máximo registrado para um exemplar capturado foi 61,5 kg 

no oeste da Austrália (COLLETE, 2002), e 62,2 kg no Golfo do México 

(FRANKS et al., 1999). A primeira maturação ocorre próximos dos 52 cm e dois 

anos para machos e 69,6 cm e três anos para fêmeas (SCHWARZ, et al., 2007) . 
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Em regiões subtropicais a reprodução ocorre nos meses de verão, enquanto em 

latitudes mais baixas o período de desova pode ser mais estendido (SHAFFER e 

NAKAMURA, 1989). Em cativeiro é mais precoce, sendo possível obter desovas 

com menos de dois anos de vida (HOLT et al., 2007). O bijupirá é uma espécie 

pelágica costeira e circumtropical (ROMARHEIN et al., 2008; BRIGGS, 1960), 

de hábito natatório ativo devido à ausência da vesícula gasosa, e que possui ampla 

distribuição geográfica, distribuindo-se por águas tropicais e subtropicais de todos 

os oceanos, entre as latitudes de 32ºN e 28ºS, exceto no leste do Pacífico 

(SHAFFER e NAKAMURA, 1989). No Atlântico ocidental, estende-se de 

Massachusetts, EUA, à Argentina (FIGUEIREDO e MENEZES, 1980). No 

Brasil, está presente em todo o litoral, mas é mais abundante em águas tropicais 

(FIGUEIREDO e MENEZES, 1980). Essa distribuição é também ratificada por 

Manickchand-Heileman, e Flüs (1990); Collette, (1984) com registros da espécie 

por todo o litoral brasileiro. Este peixe geralmente é encontrado sozinho ou em 

pequenos cardumes, podem ser encontrados sobre fundos de lama, rochas, areia e 

cascalho, em ambientes de recife de corais e estuários (SHAFFER e 

NAKAMURA, 1989) e, ainda, próximos a naufrágios, boias, plataformas de 

petróleo ou objetos à deriva (ARNOLD et al., 2002) ou mesmo na coluna d’água 

(KAISER e HOLT, 2005). Também são frequentemente vistos nadando junto a 

tartarugas, raias (GRANT e FERRELL, 1993) e meros (FELIX e HACKRADT, 

2008), com os quais apresentam associação, provavelmente aproveitando-se da 

suspensão do sedimento para alimentar-se de organismos demersais ou bentônicos 

(SMITH e MERRINER, 1982). 

O bijupirá é uma espécie que desova preferencialmente na primavera e 

verão Lotz et al. (1996) concluíram que o bijupirá realiza desovas múltiplas ou 

parceladas ao longo da temporada reprodutiva, a qual, no hemisfério norte, se 

estende de abril a setembro. Embora a reprodução na costa sul dos EUA ocorra 

durante a primavera e o verão (BROWN-PETERSON et al., 2001; BIESIOT et 

al., 1994), a elevação do índice gonadossomático entre maio e julho indica o 

aumento das desovas nesse período (BROWN-PETERSON et al., 2001). Na 

Bahia, as primeiras desovas naturais de reprodutores selvagens mantidos em 

cativeiro foram registradas em outubro (CARVALHO FILHO, 2006), enquanto 

que a histologia de exemplares capturados em Pernambuco indicou que o período 

natural de desova é de outubro a abril (DOMINGUES et al., 2007). Estes 
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resultados indicam que a atividade reprodutiva desta espécie no nordeste do Brasil 

também ocorre principalmente na primavera e verão (CAVALLI et al., 2013). 

No Brasil, em 2006, no Estado da Bahia, foram conseguidas desovas 

naturais de bijupirás capturados juvenis (com peso médio de 68 g) e cultivados até 

a maturação gonadal durante quase três anos (até peso corporal entre 4 e 9 kg) em 

tanques circulares de 20 m
3
. Os valores de salinidade e temperatura no dia da 

desova foram de 30 g/L e 28°C, respectivamente. A fecundidade variou entre 

600.000 e 750.000 ovos com taxa de fertilização em torno de 80,9%. Os ovos 

fertilizados eclodiram 21 h após a desova (CARVALHO FILHO, 2006).  

O primeiro relato sobre a criação do bijupirá ocorreu nos EUA, quando 

Hassler e Rainville (1975) coletaram ovos na natureza e mantiveram exemplares 

vivos no laboratório por 131 dias. Entretanto, foi somente no início dos anos 1990 

que a primeira desova em cativeiro foi obtida em Taiwan, o que permitiu a criação 

de larvas (KAISER e HOLT, 2005; LIAO et al., 2004). A partir da 

disponibilidade de juvenis e dos bons resultados na engorda, a produção naquele 

país cresceu exponencialmente (MIAO et al., 2009; LIAO et al., 2004), fazendo 

com que outros países se interessassem na aquicultura dessa espécie.  

O bijupirá é uma das espécies prioritárias para o cultivo no Golfo do 

México (USA e México), sudeste dos Estados Unidos e águas subtropicais e 

tropicais ao longo da costa Atlântica da América do Sul, principalmente o Brasil 

(BENETTI et al., 2003). Seguindo o sucesso do desenvolvimento da aquicultura 

em Taiwan (LIAO et al., 2004; YEH, 2000; SU e LIAO 2000), essa atividade se 

desenvolveu  rapidamente através do Sul e Sudeste da Ásia, Américas e regiões 

do Caribe (BENETTI, 2007; LIAO e LEAÑO, 2007;  KAISER e  HOLT, 2004). 

A produção de bijupirá aumentou drasticamente desde o fim da década de 

1990, iniciando o milênio com menos de 2.500 toneladas/ano, com pico em cerca 

de 36.000 toneladas em 2010. De acordo com o Departamento da Pesca e 

Aquicultura da FAO (2010), a China tem sido o protagonista dominante com 80% 

da produção mundial. Taiwan, China e Vietnã são os principais produtores 

mundiais (FAO, 2013; BENETTI et al., 2008a; LIAO e LEAÑO, 2007), outros 

países também já figuram na lista de produtores de bijupirá, entre eles Porto Rico 

(NHU et al., 2011; BENETTI, et al., 2007), mas existem relatos sobre a criação 

dessa espécie em pelo menos dez outros países. 

A captura mundial de bijupirá em 2010 foi de 11.944 t, sendo as Filipinas 

o maior produtor, com 3.033 t (FAO, 2012). No Brasil, a pesca em 2010 produziu 
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923 t, o que representa cerca de 0,2% do total de peixes marinhos pescados no 

país, que foi de 465.455 t (BRASIL, 2012). Em 2007, os principais estados 

produtores foram Pará, Ceará e Bahia (BRASIL, 2007). 

Meyer e Franks (1996) e Knapp (1951) classificam o bijupirá como uma 

espécie carnívora de hábito predador oportunista, alimentando-se, principalmente, 

de peixes bentônicos, crustáceos e cefalópodes. Ao encontrar diversos itens 

alimentares nos estômagos de 22 exemplares capturados na costa do Texas, EUA, 

Knapp (1951) destacou a voracidade e preferência por peixes, tanto de hábitos 

demersais como pelágicos, embora aparentemente haja predileção pelos 

primeiros. Darracott (1977) verificou que bijupirás do oceano Índico tinham 

preferência por crustáceos, já que estes foram encontrados em 100% dos 

estômagos com alimento, enquanto a frequência de ocorrência de peixes e 

moluscos foi 50% e 23%, respectivamente. No oceano Índico ocidental, Randall e 

Bishop (1967) constataram que o bijupirá é raramente capturado, sendo o 

conteúdo estomacal do único exemplar obtido composto por duas espécies de 

peixe do gênero Lactophrys (Família Ostraciidae). Franks et al. (1996) 

descreveram que os principais itens alimentares de juvenis no norte do Golfo do 

México eram peixes ósseos, crustáceos e cefalópodes, enquanto os adultos 

apresentavam hábito diferenciado dos juvenis, alimentando-se, principalmente, de 

crustáceos da família Portunidae (MEYER e FRANKS, 1996). De forma similar, 

na Baia de Chesapeake, EUA, os principais itens consumidos foram dois 

crustáceos da família Portunidae, Callinectes sapidus e Ovalipes ocellatus 

(ARENDT et al., 2001). Na Baía de Todos os Santos, Brasil, Lopes et al. (2001) 

analisaram o conteúdo estomacal de três juvenis e verificaram a preferência por 

crustáceos decápodes. 

Recentemente, Fines e Holt (2010) comprovaram que juvenis de bijupirá 

são capazes de digerir a quitina, transformando-a em N-acetilglicosamina, o que 

permite a utilização de ingredientes ricos em quitina como fonte de carboidrato 

em dietas comerciais (LU e KU, 2013). Dependendo da espécie e da abundância 

de presas disponíveis no local, o bijupirá pode variar sua preferência alimentar de 

peixes para crustáceos, incluindo, também, outros itens como elasmobrânquios, 

bivalves e hidrozoários (ARENDT et al., 2001).  
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2.4. Nutrição e alimentação  

 

Embora a espécie venha sendo considerada como uma excelente opção 

para o desenvolvimento da piscicultura marinha brasileira, pouco se conhece 

sobre a sua biologia no país. O fator geográfico influencia o hábito alimentar da 

espécie e torna evidente a necessidade de estudos que determinem seus padrões 

reprodutivos e alimentares nas condições ambientais encontradas ao longo do 

litoral brasileiro. Por outro lado, a criação de uma espécie, além de considerar os 

padrões naturais, deve ser precedida de experimentação em áreas como 

reprodução, larvicultura, sanidade, crescimento e nutrição, entre outros temas de 

igual importância. Neste processo, o conhecimento a respeito da espécie e da 

tecnologia de criação em outras partes do mundo e sua adaptação às condições 

brasileiras pode contribuir para minimizar o tempo para se alcançar o sucesso na 

atividade (HAMILTON et al., 2013). 

Entre alguns dos obstáculos que o cultivo da espécie apresenta, a nutrição 

é apontada como um dos mais relevantes. Isto se deve, em parte, ao seu impacto 

direto nos custos de produção e no desempenho zootécnico da espécie, sendo a 

ração considerada um dos pontos de estrangulamento para o desenvolvimento 

mais acelerado da piscicultura marinha no mundo inteiro (WILLS et al., 2013; 

HUANG et al., 2011; NHU et al., 2011).  

Ao contrário da maioria dos peixes de água doce, os peixes marinhos de 

interesse para o cultivo apresentam um hábito alimentar predominantemente 

carnívoro. Isto significa que a ração precisa apresentar altos teores de proteína, 

gordura e energia digestível, fazendo o uso de grandes quantidades de 

ingredientes de origem marinha para composição das dietas, esta condição leva a 

preços mais elevados da ração (NUNES, 2014). 

Na busca por dietas mais baratas, que ao mesmo tempo proporcionem um 

desempenho zootécnico estimado em 6 kg, ou mais, alcançados em um ano de 

cultivo (LIAU et al., 2004; CHOU et al., 2001), vários trabalhos foram realizados 

sobre a exigência nutricional do bijupirá e o uso de ingredientes alternativos 

(WATSON et al., 2013; SALZE et al., 2012; REN et al., 2011; SAADIAH et al., 

2011; LIU et al., 2010; MACH et al., 2010; ; WEBB et al., 2010; MAI et al., 

2009) e três revisões tratando deste tema estão disponíveis (CAVALLI e 

GARCIA, 2012; FRASER e DAVIES, 2009; CHEN e LIAO, 2007).  
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Fraser e Davies (2009) destacam que, apesar do bijupirá ser 

comercializado com peso acima de 4 kg, a maioria dos estudos sobre exigências 

nutricionais foram realizados com peixes menores que 100 g, os níveis ótimos 

para alguns nutrientes foram determinadas apenas para os juvenis, com uma 

escassez de informações para os peixes maiores se aproximando o peso de 

mercado ou reprodutores. Embora as diferenças nutricionais possam ser mínimas, 

a validação seria sensata, pois o momento em que uma dieta requer mudanças 

pode ser estimada a partir da variação na demanda por energia pelos peixes. 

Nunes (2014) descreve que no início do cultivo do bijupirá, os produtores 

vietnamitas envolvidos com a criação da espécie estabeleceram como meta um 

custo de produção de US$ 3,0/kg, próximo ao do salmão. No entanto, os custos de 

operações de cultivo do bijupirá em escala industrial podem chegar a US$ 4,7/kg 

devido principalmente a perda de desempenho zootécnico a partir de peixes de 2 

kg. 

 A escolha da ração, portanto, é analisada através dos vários estágios de 

produção (FRASER e DAVIES, 2009). Isto seria da maior utilidade em níveis de 

proteína e de lipídios, como estes componentes da dieta são caros e os peixes 

maiores consomem grandes volumes de alimentos. Fraser e Davies (2009) 

destacam que a limitação desses componentes iria tornar o sector economicamente 

mais viável e pode aliviar os efeitos dos produtos de resíduos nitrogenados sobre 

os sistemas aquáticos. 

Dietas formuladas com altos níveis de proteínas são tipicamente mais caras 

e pode ser um desperdício se o peixe não requerer esses níveis para uma boa saúde 

e maximizar a engorda. A quantificação da dieta ótima de proteína permitirá a 

produção de dietas que maximize a engorda sem a adição excessiva de energia o 

que poderia aumentar os custos ou ser prejudicial para a saúde do peixe (WEBB et 

al., 2010). Sendo está um constituinte muito importante na nutrição, fornecendo 

os aminoácidos essenciais para o crescimento e reparação dos tecidos (BOTARO 

et al., 2007). A otimização dos níveis de proteína melhora a retenção de nutrientes 

e reduz a excreção de nitrogênio pelos peixes, possuindo influencia positiva na 

redução de custos (AHMED e KHAN, 2004). O adequado conhecimento das 

exigências, capacidade de utilização de alimentos e técnicas de manejo 

nutricional, permite reduzir o impacto ambiental causado pela atividade 

(CYRINO et al., 2010). 
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A forma como os peixes utilizam a energia e nutrientes varia entre as 

espécies, sendo muito influenciada pelos hábitos alimentares (DABROWSKI e 

PORTELLA, 2006). O bijupirá, por ser um peixe carnívoro, possui sistema 

digestivo simples e pouco desenvolvido apresentando pouca habilidade em 

utilizar carboidratos como fonte energética exigindo a utilização de altos níveis de 

proteína nas dietas, o que, além de garantir taxas otimizadas de síntese de tecido 

muscular, suprem suas necessidades energéticas (NRC, 2011; FRASER e 

DAVIES, 2009; CRAIG et al., 2006; CHOU et al., 2001) pois a utilizam tanto 

para a produção de tecidos quanto para a produção de energia (LOVELL, 1989). 

Esta dependência foi demonstrada por Kim (1997), que em seu estudo com a truta 

arco-íris, Oncorhynchus mykiss, afirma que, dos 40% de proteína recomendados 

pelo National Research Council (1993), cerca de 24% eram relativos às exigências 

por aminoácidos essenciais e 16% relativos à demanda por energia, a qual se 

justifica pela forma pecilotérmica da vida aquática (KAUSHIK e SEILIEZ, 2010). 

Isto ocorre porque, segundo Lovell (1989), os peixes evoluíram em um ambiente 

onde os carboidratos são escassos e em razão disto, seus sistemas digestórios e 

metabólicos parecem estar mais bem adaptados para utilizar lipídios e proteínas 

para a produção de energia.  

Em adição às altas exigências nutricionais em aminoácidos destas espécies 

condicionam o uso de ingredientes de origem animal na fabricação das rações. 

Desta maneira, o custo de produção das rações de carnívoros é muito elevado 

(PORTZ e CYRINO, 2000). Sendo que nutriente mais importante e mais oneroso 

da dieta é sempre a proteína (RODRIGUEZ-SERNA; et al., 1996; WU et al., 

1995).  

Como consequência, muitos países produtores do bijupirá ainda se 

utilizam de alimento fresco, na forma de sardinha ou rejeito da pesca, para realizar 

a engorda da espécie. Estes alimentos são usados de forma isolada ou em 

combinação com rações comerciais, durante toda ou em uma fase da engorda do 

bijupirá (NUNES e MADRID, 2013; HUANG et al., 2011; NHU et al., 2011). O 

uso de resíduos ou peixes frescos na alimentação do bijupirá impõe uma série de 

restrições e riscos. Em algumas regiões, há uma grande imprevisibilidade na 

oferta, qualidade irregular, dificuldade no armazenamento do produto, além de 

efeitos deletérios na qualidade da água do ambiente de cultivo e alto risco na 

disseminação de doenças. Por outro lado, a maior utilização de rações 

industrializadas onera a produção, visto que este insumo é constituído de proteínas 
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e óleos marinhos, em particular da farinha e óleo de peixe, commodities de 

elevado valor monetário e volatilidade no mercado internacional (NUNES, 2014). 

A farinha de peixe é uma matéria prima amplamente empregada como 

fonte de proteína nas rações para os mais diversos grupos animais aquáticos 

cultivados (NRC, 2011). Porém, dados da FAO (2012), mostram que a produção 

pesqueira em todo mundo encontra-se estabilizada. Em função disso, verifica-se 

um aumento na utilização de peixes pelágicos forrageiros, utilizados como 

matéria prima na fabricação da farinha de peixe, concorrendo diretamente com a 

alimentação humana. Além disso, o preço deste insumo quase triplicou desde 

1994 (FAO, 2010).  

De modo geral, a farinha de peixe compreende entre 20 e 60% da 

composição das dietas utilizadas na alimentação de peixes criados em cativeiro 

(WATANABE, 2002). Entretanto, a farinha de peixe é um ingrediente de oferta 

limitada e demanda crescente (TACON e METIAN, 2008; NAYLOR et al., 

2000). A variação da disponibilidade e constante flutuação nos preços deste 

insumo podem afetar seriamente a sustentabilidade e a rentabilidade da 

aquicultura de espécies carnívoras (OLVERA-NOVOA et al., 2002; NAYLOR et 

al., 2000). 

Em 2008, por exemplo, das 115 mil toneladas de peixes produzidas 

mundialmente, 67% foi destinada à produção de farinha e óleo de peixe. Com 

relação à utilização da farinha de peixe, Tacon e Metian (2008) estimam que as 

dietas para peixes marinhos consomem cerca de 18% da farinha de peixe 

produzida mundialmente. 

Outra questão importante é que a produção de farinha de peixe causa forte 

pressão de pesca sobre espécies forrageiras, ocasionando sobrepesca e até a 

depleção de alguns desses estoques, o que resultaria na redução de alimento para 

as espécies em níveis tróficos superiores (NAYLOR et al., 2000). 

Isto aponta para uma futura inviabilidade do seu emprego na ração animal, 

pelo menos como única fonte proteica e em virtude disso, El-Sayed (1999) 

defende a insustentabilidade de se utilizar a farinha de peixe como principal fonte 

de proteína em dietas aquáticas. A substituição da farinha de peixe por outras 

fontes de proteína também serviria, portanto, para amenizar a pressão sobre os 

estoques pesqueiros, além de contribuir para a redução dos custos de produção. 

Dietas sem farinha de peixe, ou seja, contendo apenas ingredientes 

alternativos, como concentrado proteico de soja e canola, proteína oriunda de 
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animais terrestres, farinha de krill, aminoácidos sintéticos e alimentos com poder 

atrativo, normalmente resultam em maiores custos de produção do que quando se 

utilizam dietas contendo farinha de peixe (NRC, 2011).  

Entretanto, o aumento do preço da farinha de peixe observado nos últimos 

anos tem mudado um pouco esse contexto. Nesse caso, têm-se sugerido o uso de 

baixos níveis de inclusão de farinha de peixe (5 a 20%) em dietas para peixes 

marinhos (NRC, 2011).  

Dentre os alimentos proteicos de origem animal com melhores valores 

digestíveis, destaca-se a farinha de vísceras, seguida da farinha de peixe, enquanto 

os menores valores são apresentados pelas farinhas de penas e de sangue tostada 

(PEZZATO et al., 2002). A alta temperatura e o tempo prolongado para a 

obtenção da farinha de sangue processada em tambor afetam a estrutura da 

proteína, resultando em baixos coeficientes de digestibilidade aparente da proteína 

(FURUYA et al., 2010). Os coeficientes de digestibilidade da proteína bruta das 

farinhas de carne e farinha de peixe são próximos, mas inferiores ao da farinha de 

vísceras, a farinha de carne também apresenta bom coeficiente de digestibilidade 

da proteína bruta, mas seu valor nutritivo depende da matéria-prima utilizada para 

produzi-la (FURUYA et al., 2010).  Em função do processamento a que são 

submetidos e/ou matéria-prima utilizada para elaboração do produto final, a 

farinha de penas e a farinha de sangue seca em tambor apresentam baixos 

coeficientes de digestibilidade para a fração proteica (GUIMARÃES et al., 2008). 

 A farinha de vísceras apresenta maior valor de proteína digestível do que 

a farinha de peixe e a farinha de carne (VIDAL, 2010; GONÇALVES et al., 

2009b; GUIMARÃES et al., 2008b), enquanto a farinha de penas apresenta valor 

digestível para proteína inferior a esses alimentos (GONÇALVES et al., 2009b). 

Muitos trabalhos têm sido realizados testando a substituição desse ingrediente tão 

importante por derivados de vegetais, visando um maior equilíbrio ambiental na 

prospecção de peixes para a fabricação de rações, como também uma diminuição 

dos custos de produção na aquicultura (MARTINÉZ-LLORENS et al., 2012; 

NAGEL et al., 2012; ; NRC, 2011; KOWALSKA et al., 2010;  GATLIN et al., 

2007; CRAIG et al., 2006; WATANABE, 2002). Em razão de tal necessidade, 

muitos estudos relacionados à demanda nutricional de espécies de peixes surgiram 

nas últimas décadas, buscando suprir a falta de informação a respeito de nutrientes 

exigidos pelas várias espécies cultivadas ou cultiváveis (KHAJEPOUR e 

HOSSEINI, 2012; VANDENBERG et al., 2011; BLAABJERG et al., 2010; YUE 
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e ZHOU, 2008), visando reduzir os custos com alimentação (PORTZ e CYRINO, 

2000; BALOGUN e FAGBENRO, 1995). Os resultados de alguns desses 

trabalhos mostram que certas enfermidades de caráter nutricional têm sido 

evidenciadas quando da utilização de ingredientes vegetais na formulação de 

dietas, sobretudo para peixes carnívoros (ESCAFFRE et al., 2007; HEIKKINEN 

et al., 2006). 

Na avaliação de ingredientes para uso em dietas aquícolas, Glencross et al. 

(2007) ressaltam a necessidade de inicialmente caracterizar a composição 

química, bem como avaliar a digestibilidade, que pode ser descrita como a fração 

do nutriente ou energia do alimento consumido que é digerido e absorvido, 

estando disponível para a o metabolismo de tecidos e que, portanto não é 

excretado nas fezes (MONTAÑO-VARGAS et al., 2002; De SILVA e 

ANDERSON, 1995; NRC, 1993) 

O grau de digestibilidade, ou assimilação dos nutrientes pelos peixes, irá 

influenciar a produção de efluentes, podendo impactar o ambiente (GLENCROSS 

et al., 2007; TACON e FORSTER, 2003), pois se os alimentos para os peixes 

forem bem avaliados quanto à  sua digestibilidade, ter-se-á rações econômicas do 

ponto de vista de aproveitamento de nutrientes e seguras do ponto de vista 

ambiental (PORTZ, 2001). A identificação de fontes proteicas alternativas à 

farinha de peixe deve também considerar a diminuição dos impactos econômicos 

e ambientais e, ao mesmo tempo, atender às exigências nutricionais das espécies 

cultivadas. A utilização de ingredientes de origem vegetal, como farelo e 

concentrados de soja (BURR et al., 2012), farinha de glúten de milho (SARKER 

et al., 2012), farinha de trigo e de glúten de trigo (VALENTE et al., 2011; 

TORSTENSEN et al., 2008), farelo de canola, sendo esses obtidos a partir de 

sementes de oleaginosas, grãos e legumes (NRC, 2011), vem sendo considerada. 

Entretanto, além de não atenderem às necessidades nutricionais dos peixes 

carnívoros, as fontes proteicas de origem vegetal possuem outros fatores que 

dificultam sua utilização (KROGDAHL et al., 2010; HARDY, 2008). Entre estes 

pode-se citar fatores antinutricionais, como inibidores de protease, a presença de 

ácido fítico, que reduz a disponibilidade do zinco, além de uma menor 

digestibilidade da proteína. O uso de ingredientes alternativos também varia em 

função do custo, nível de proteína, perfil de aminoácidos, presença de fatores 

antinutricionais e outros fatores limitantes quanto ao nível de substituição 

(HARDY, 2008).  



17 
 

Além dos ingredientes de origem vegetal, produtos oriundos de animais 

terrestres também são utilizados em substituição à farinha de peixe. Entre estes 

temos a farinha de sangue, farinha de carne e ossos, farinha de penas e a farinha 

de vísceras de aves (BURR et al., 2012; QUARTARO et al., 1998), que podem 

possuir menor custo quando comparadas a outras fontes proteicas, principalmente 

as de origem vegetal, mas são considerados potenciais substitutos por 

apresentarem maior similaridade com a farinha de peixe, devido à composição de 

aminoácidos, minerais, fosfolipídios e colesterol. Além disso, são livres de fatores 

antinutricionais e não possuem organismos geneticamente modificados (NRC, 

2011; YU, 2008). Entretanto, esses produtos podem conter uma composição 

variável, além de apresentarem alguns riscos, como contaminação bacteriana e 

vetor de doenças, como observado em bovinos (febre aftosa e “mal da vaca 

louca”), sendo seu uso atualmente limitado na Europa (NRC, 2011; 

CAMPESTRINI, 2005).  

Dados confiáveis sobre a digestibilidade e exigências nutricionais são 

fundamentais para formular rações a baixo custo e para minimizar o impacto 

ambiental da produção animal (NRC, 2011; VANDENBERG e De La NOUE, 

2001). Vários fatores precisam ser levados em consideração ao construir um 

alimento; a formulação precisa fornecer os níveis de nutrientes e energia 

adequados, o produto final precisa ser palatável, os ingredientes não devem ter um 

impacto negativo na qualidade do produto final, a alimentação precisa ser 

facilmente fabricada e ser rentável (FRASER e DAVIES, 2009). Tendo em vista 

que a ração é uma fonte importante, às vezes única, de nutrientes para peixes 

cultivados, em especial, os marinhos. Como consequência, os nutrientes das 

rações devem ser nutricional e economicamente adequados (EZQUERRA et al., 

1998), estar biologicamente disponíveis para a espécie alimentada, de forma a 

evitar desperdícios, seja pela alimentação excessiva ou baixa digestão.  

 

2.5.Digestibilidade 

 

O crescente desenvolvimento da piscicultura no Brasil e no mundo traz 

consigo a necessidade de se formular dietas que possibilitem uma maior eficiência 

produtiva. Para a produção de rações com essas características é necessário o 

conhecimento da digestibilidade dos nutrientes e da energia dos principais 

ingredientes que possam compor uma ração, bem como das exigências 
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nutricionais para espécie e fase de vida a qual desejamos produzir (FURUYA, 

2000). 

A análise química e os testes alimentares são os primeiros itens para 

determinar o valor nutritivo de um alimento (PEZZATO, 2004). Entretanto, após 

a ingestão, a efetiva assimilação do alimento depende do uso que o organismo 

animal esteja capacitado a executar (MAYNARD e LOOSLY, 1966).  

O conhecimento da digestibilidade de um nutriente é de grande 

importância para a condução de pesquisas sobre exigências nutricionais, avaliação 

do potencial de um ingrediente para inclusão em uma dieta, desenvolvimento de 

dietas de baixo custo e também de dietas que minimizem o impacto ambiental, 

devido à  descarga de nutrientes não absorvidos, principalmente nitrogênio e 

fósforo, nos efluentes (KIM et al., 2006; SALES e BRITZ, 2003; CHONG et al., 

2002; VANDENBERG e De La NOUE, 2001; ALLAN et al., 2000).  

O coeficiente de digestibilidade pode ser determinado “in vivo”•por dois 

métodos. O primeiro método é chamado de método direto ou técnica da coleta 

total. Neste método as quantidades totais do alimento ingerido e das fezes 

excretadas devem ser conhecidas. O valor da digestibilidade é então determinado 

por meio da diferença do total ingerido e do total excretado (BELAL, 2005). 

Infelizmente, esse método apresenta vários problemas, principalmente devido a 

dificuldade e falta de acurácia na coleta dos dados referentes a quantidade 

ingerida e de fezes (GLENCROSS et al., 2007). 

O segundo método é conhecido como método indireto ou método do 

indicador (BELAL, 2005). A maioria dos estudos de digestibilidade com peixes é 

conduzida pelo método indireto, no qual um marcador, que pode estar 

naturalmente na dieta (interno) ou introduzido em pequenas porções no alimento 

(externo), é utilizado para determinação da digestibilidade aparente 

(STOREBAKKEN et al., 1998; De SILVA e ANDERSON, 1995). Pezzato et al. 

(2002), analisando esses métodos de determinação do coeficiente de 

digestibilidade aparente, conclui que na porção distal do intestino ocorre 

significativo processo de absorção da dieta; portanto, o método da dissecação 

subestima a digestibilidade do material colhido, dessa forma os coeficientes de 

digestibilidade medidos pelo método indireto, com fezes colhidas nos aquários de 

coleta, são mais confiáveis. A maioria dos estudos de digestibilidade com peixes é 

conduzida pelo método indireto, no qual um marcador, que pode estar 

naturalmente na dieta (interno) ou introduzido em pequenas porções no alimento 
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(externo), é utilizado para determinação da digestibilidade aparente 

(STOREBAKKEN et al., 1998; De SILVA e ANDERSON, 1995). 

Morales et al. (1999) afirmam que a determinação do alimento consumido e 

a coleta total das fezes é dificultada pelo meio aquático, por isso, tem sido usado, 

preferencialmente, o método indireto de determinação de digestibilidade. De 

acordo com Zimmermann e Jost (1998), a metodologia direta está sujeita a erros, 

sendo difícil determinar com precisão o quanto foi ingerido e excretado. A 

utilização do método indireto se elimina a necessidade de coleta de toda a excreta 

e permite que os peixes comam à vontade (NRC, 1993). 

O método indireto de coleta de fezes é composto por um aquário cilíndrico 

de fibra de vidro com o fundo cônico, no qual as fezes que decantam no aquário 

são conduzidas por tubulações externas, onde são depositadas em tubos acoplados 

na extremidade inferior (SAKOMURA e ROSTAGNO, 2007). Nesse método 

utiliza-se um marcador que é incluso na dieta nas concentrações de 0,5 a 1,0 %, 

que depois é avaliado nas fezes, o marcador mais usado é o óxido de cromo 

(Cr2O3), mais outros marcadores também podem ser utilizados (NRC, 1993), 

porem para que um indicador seja considerado ideal, é necessário que seja 

completamente indigestível e não absorvível, insolúvel em água, não ter ação 

farmacológica e passar uniformemente no aparelho digestivo, não afetar a 

palatabilidade da dieta teste, não interferir na fisiologia da digestão do animal, ter 

a mesma velocidade de passagem pelo sistema digestório que o resto do alimento, 

não deve ser toxico e ter fácil e rápida determinação química e de preferência ser 

constituinte natural da dieta (BELAL, 2005; GODDARD e McLEAN, 2001; De 

SILVA; ANDERSON, 1995). Quando este marcador for utilizado nos ensaios de 

digestibilidade, as fezes devem ser coletadas a partir do terceiro dia de 

alimentação, para recuperação completa do Cr2O3, evitando provável fator de erro 

relacionado com sua velocidade de transito mais lenta, obtendo-se assim valores 

definitivos dos coeficientes de digestibilidade (SALLUM, 2000; De la NOUE et 

al., 1980). Por sua vez, as fezes podem ser coletadas em câmaras metabólicas 

(SMITH et al., 1980), por pipetagem direta ou peneiras acopladas no fundo dos 

tanques (SPYRIDAKIS et al., 1989; ALLIOT et al., 1978; WINDELL et al., 

1978), por filtragem continua (CHOUBERT et al., 1982), por dissecação (HAJEN 

et al., 1993b; AUSTRENG, 1978), por sucção anal (HAJEN et al., 1993a; 

WINDELL et al., 1978) e por compressão abdominal (HAJEN et al., 1993a). 
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Vários parâmetros empregados no processo de determinação dos 

coeficientes de digestibilidade de nutrientes pelos peixes afetam os resultados 

obtidos. Sendo assim, a estimativa do coeficiente de digestibilidade aparente dos 

nutrientes de uma dieta ou ingrediente podem variar de acordo com: o método de 

coleta utilizado, fatores biológicos e ambientais (tamanho e peso dos peixes 

utilizados, espécie de peixe utilizada, temperatura, etc); erros experimentais 

(condições experimentais subótimas, erros analíticos, lixiviação, erros de calculo, 

etc); equação utilizada para o calculo do coeficiente de digestibilidade; diferenças 

no processamento, qualidade e composição química das matérias-primas 

utilizadas (perdas por super-aquecimento, fatores anti-nutricionais, matéria-prima 

não-fresca, interação entre os nutrientes, extrusada ou peletizada etc.); 

composição da dieta referencia e nível de inclusão do ingrediente (KIM et al., 

2006; TIBBETTS et al.,  2006; GLENCROSS et al., 2005;  PEZZATO et al., 

2004; CHO e BUREAU, 2001; PORTZ, 2001; ALLAN et al., 2000; 

STOREBAKKEN et al., 1998;). 
Os erros relacionados a metodologia de coleta de fezes são as principais 

fontes de sub ou super estimativa do coeficiente de digestibilidade aparente 

(BELAL, 2005). Vanderberg e De la Noue (2001) compararam a influencia de 

três métodos de coleta de fezes, dois por sedimentação (CHOUBERT et al., 1982; 

CHO e SLINGER, 1979) e um por compressão abdominal (AUSTRENG, 1978), 

na avaliação da digestibilidade de uma dieta pratica contendo uma serie de fontes 

proteicas (farinha de peixe, farelo de soja, farinha de sangue) pela truta arco íris. 

Os autores não observaram diferenças entre os dois métodos de coleta por 

sedimentação, mas os valores dos CDA da dieta obtidos por meio desses dois 

métodos foram maiores que o obtido por meio da coleta por compressão 

abdominal. Os mesmos resultados foram observados por Glencross et al. (2005) 

quando compararam o método de coleta por sedimentação e por compressão 

abdominal. 
Segundo Anderson et al. (1992), os maiores valores dos coeficientes de 

digestibilidade aparente obtidos quando se utilizam métodos de coleta de fezes 

por sedimentação estão relacionados as perdas dos nutrientes por lixiviação, que 

causam super estimativas desses valores. Os mesmos autores relataram que o 

menor valor do coeficiente de digestibilidade aparente obtido quando se utilizam 

os métodos de compressão abdominal e de dissecação deve-se à  presença de 
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material não digerido e de sucos digestivos (bile, enzimas e células epiteliais), que 

aumenta o conteúdo de nitrogênio endógeno, gerando valores subestimados. 

Todos os métodos usados para determinar a digestibilidade em peixes 

estão sujeitos a erros (BUREAU et al., 1999; De SILVA e ANDERSON, 1995; 

HAJEN et al., 1993b). Portanto, o que deve ser feito durante um estudo de 

digestibilidade, independente do método empregado, é minimizar ao máximo as 

possíveis perdas de nutrientes que irão ocorrer durante o experimento (PORTZ, 

2001; ALLAN et al., 2000; De SILVA et al., 2000; STOREBAKKEN et al., 1998; 

SPYRIDAKIS et al., 1989, ). 

Monforte et al. (2006) concluíram que o dióxido de titânio (TiO2) é mais 

confiável que o cromo como marcador dietético para frangos, sendo menos 

variável e obtendo-se maior digestibilidade, o qual indica ocorrer uma maior 

recuperação. Entretanto para Lied et al. (1982), tanto o óxido de cromo como o 

óxido de titânio mostraram-se equivalentes como indicadores externos, em estudo 

desenvolvido com o bacalhau do atlântico (Gadus morhua). Resultados 

semelhantes para truta foram constatado em trabalhos realizados por outros 

autores como Vandenberg e De La Noue (2001) e Storebakken, et al. (1998). 

Outros trabalhos demonstram que o dióxido de titânio em substituição ao óxido 

crômico apresenta resultados adequados tanto em ensaios com não ruminantes 

(SHORT et al., 1996.) como em ruminantes (GLINDEMANN et al., 2009; 

MYERS et al., 2006). 

Os peixes marinhos alcançam peso corporal mais elevado em relação a 

outros grupos de animais aquáticos marinhos cultivados, como moluscos e 

crustáceos. Como resultado, muitos laboratórios optam em trabalhar com aquários 

com baixo volume e peixes em uma fase larval ou pós-larval, como modelo 

experimental. Estas condições exigem menos investimentos capitais, apresentam 

menos riscos e requer um menor espaço físico, volume de água, quantidade de 

animais e dietas experimentais. No entanto, trabalhos com peixes em uma fase 

muito jovem podem não retratar as reais exigências nutricionais da espécie, se 

distanciando da realidade comercial, em que os animais são cultivados até mais de 

500 g de peso corporal (NUNES, et al., 2014). 

Informações sobre a digestibilidade ingrediente de rações comerciais 

comumente utilizados na produção de bijupirá devem ser considerados uma 

prioridade, a fim de calcular as rações alimentares eficientes em bijupirá, e para o 

projeto possível de uma dieta específica. As práticas atuais para a avaliação da 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tit%C3%A2nio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tit%C3%A2nio
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digestibilidade dos ingredientes estão bem estabelecidas, portanto, pelo menos 

rações comerciais atuais na produção bijupirá devem ser avaliadas para 

determinar a sua eficiência. Há relatos de problemas de palatabilidade em dietas 

experimentais; contudo ainda não houve estudos diretos em palatabilidade de 

tipos de ração normalmente utilizadas na produção de bijupirá. Estes estudos são 

particularmente importantes em termos de suplementação de proteína em dietas 

com outras fontes de proteína, devido à natureza insustentável da indústria de 

farinha de peixe (FRASER e DAVIES, 2009).  

Portanto, torna necessária a busca de informações de dados científicos 

sobre as exigências nutricionais e digestibilidade de espécies marinas de potencial 

produtivo, como o bijupirá na fase de engorda, que subsidiem a formulação de 

dietas que promovam o melhor desempenho desse peixe na fase de engorda, com 

menor custo e a melhor forma de cultivo. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

Foram utilizados 16 bijupirás, com peso médio de 562,5 g (±229,4), 

fornecidos pelo projeto de engorda CETA Aquicultura, localizado no município 

de Igrapiúna-BA, provenientes da REDEMAR Alevinos localizado no município 

de Ihabela –SP. Os animais foram aclimatados no local do experimento - 

laboratório de Piscicultura Marinha da Fazenda Experimental Oruabo, pertencente 

à Bahia Pesca S.A., localizado no distrito de Acupe, Município de Santo Amaro 

da Purificação, Bahia (latitude 12º40'28,77'' S, longitude 38º44'08,55'' N, distante 

71 km de Salvador). A temperatura da água, a salinidade, o pH e o oxigênio 

dissolvido foram monitorados diariamente às 6:00 e 16:00 h. Durante o período 

experimental, a temperatura variou de 26 a 29 °C, a salinidade de 20 a 25%, o pH 

de 7,4 a 8,0 e o oxigênio dissolvido não foi inferior a 6,0 mg/L, monitoramento 

realizado por uma sonda multiparâmetro (HANNA, modelo HI 9828). Ainda, a 

amônia total sempre foi menor do que 0,20 mg/L. 

Os peixes aclimatados foram distribuídos aleatoriamente em oito incubadoras 

adaptadas para ensaios de digestibilidade, onde a unidade experimental foi 

composta de uma incubadora contendo dois peixes. Foram utilizadas quatro 

incubadoras com capacidade para 1000L de água e quatro com capacidade de 

2000L, com aeração mecânica constante através de pedras porosas acopladas a um 

aerador central. A água do mar utilizada foi filtrada por três filtros mecânicos de 

areia, com capacidade de filtragem de 10 micra, em seguida por duas baterias de 

filtros bag, revestidas de PVC, e capacidade de filtragem de 5 micra e 3 micra, 

respectivamente; e por último, submetida a filtros ultravioleta (capacidade de 40 

m
3
/h).  

Após a pesagem, homogeneização e mistura dos ingredientes, as rações 

foram submetidas à extrusão em uma extrusora de expansão a seco para 

laboratório (modelo Ex-Micro para laboratório, Exteec Máquinas, Ribeirão Preto- 

SP), equipada com uma matriz de 4,0 mm. Depois de secas em estufa de 

ventilação forçada (55 ºC), as rações foram acondicionadas em sacos plásticos e, 

após resfriamento, armazenadas a -10 °C.  

A determinação do coeficiente de digestibilidade aparente (CDA) foi feita a 

partir de uma ração referencia prática (Tabela 1), com  480 g/kg de proteína bruta 

e 4200 kcal de energia bruta/kg, visando satisfazer as necessidades de proteínas e 

energia para bijupirá descritas por Chou et al. (2001). Foram obtidas rações-teste 
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pela substituição (com base na matéria seca) de 30% da ração referência por cada 

um dos ingredientes em estudo (CHO e SLINGER, 1979), sendo quatro de origem 

vegetal: farelo de milho (FM), farelo de arroz (FA), farelo de trigo (FT), farelo de 

milho (FM), farelo de soja (FS); e três de origem animal: farinha de peixe (FP), 

farinha de vísceras (FV) e farinha de carne e ossos (FCO). A composição 

centesimal dos ingredientes, dietas de teste e ração referencia são mostrados nas 

Tabelas 2 e 3, respectivamente. 

 

Tabela 1 - Composição da Ração Referência 

Alimento g/kg 

Farinha de Vísceras de Aves 36,5 

Soja Farelo 45%  23,0 

Milho Grão  19,1 

Farinha de Peixe  15,0 

Óleo de Peixe 4,70 

Premix
1
 0,50 

Fosfato Bicálcico  0,50 

Vitamina C 0,10 

Oxido de Cromo 0,10 

Antioxidante
2
 0,02 

Total 100 
1
 Suplemento mineral e vitamínico (Supre Mais): composição por kg: Vit. A = 1200.000 UI; vit. 

D3 = 200.000 UI; vit. E = 12.000 mg; vit. K3 = 2.400 mg; vit. B1 = 4.800 mg; vit. B2 = 4.800 mg; 

vit. B6 = 4.000 mg; vit. B12 = 4.800 mg; ác. fólico = 1.200 mg; pantotenato de Ca = 12.000 mg; 

vitamina C = 48.000 mg; biotina = 48 mg; colina = 65.000 mg; niacina = 24.000 mg; Fe = 10.000 

mg; Cu = 600 mg; Mg = 4.000 mg; Zn = 6.000 mg; I = 20 mg; Co = 2 mg e Se = 20 mg;  
2
 Hidroxitolueno butilado. 
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Tabela 2 - Composição bromatológica da Matéria Seca (MS), Proteína Bruta 

(PB), Energia Bruta (EB), Extrato etéreo (EE), Matéria Mineral 

(MM), Fibra em Detergente Neutro (FDN) e Fibra em Detergente 

Ácido (FDA) dos ingredientes testados. 

Composição 

bromatológica (%) 

Ingredientes testados 

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 

Farinha 

de Peixe 

Farinha 

de Carne 

e Ossos 

Farinha de 

Vísceras 

Matéria Seca 99,5 99,6 99,6 99,5 99,2 99,7 99,6 

Proteína Bruta 47,5 8,6 19,3 7,9 65,8 48,7 68,8 

Energia Bruta    

kcal k
-1

 
4024 4138 3672 3866 3416 4224 4112 

Extrato Etéreo 3,5 4,1 4,3 1,2 5,6 12,5 10,5 

Fibra em Detergente 

Neutro 
6,7 1,7 4,9 1,1 19,1 37,1 18,7 

 

Fibra em Detergente 

Ácido 

40,0  28,2 39,6 24,6 50,2 59,2 68,0 

Valores expressos em 100% da Matéria Seca  

 

Tabela 3 - Composição bromatológica  da Matéria Seca (MS), Proteína Bruta  

(PB), Energia Bruta (EB), Extrato etéreo (EE), Matéria Mineral 

(MM), Fibra em Detergente Neutro (FDN) e Fibra em Detergente 

Ácido (FDA) das dietas teste e ração referencia. 

Composição 

bromatológica (%) 

Dietas experimentais
1
  

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 

Farinha 

de Peixe 

Farinha 

de Carne 

e Ossos 

Farinha de 

Vísceras 

Ração 

Referencia 

Matéria Seca 99,8 99,7 99,7 99,5 99,5 99,5 99,8 99,6 

Proteína Bruta 52,8 38,0 41,0 37,4 55,5 47,64 56,5 52,1 

Energia Bruta    

kcal/k 
4507 4702 4468 4585 4610 4684 4276 4810 

Extrato Etéreo 7,329 8,6 8,6 7,0 10,2 10,6 11,9 12,2 

Fibra em Detergente 

Neutro 
7,5 5,6 6,6 5,6 11,0 15,8 11,4 8,1 

 

Fibra em Detergente 

Ácido 
40,3 29,8 48,5 50,5 56 33,7 53,3 52,6 

Valores expressos em 100% da Matéria Seca; 
1
Rações com 30% do ingrediente teste 

 

 Os tratamentos foram fornecidos em três períodos de tempo distintos, 

compondo um delineamento em blocos completos inteiramente casualizados, em 

que cada incubadora constituiu uma repetição e das coletas durante cinco dias 

foram feitas amostras compostas de cada período. O período antecessor das 
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coletas foi de três dias, para que os peixes se adaptassem ao manejo, as 

incubadoras e as dietas.  

Os peixes foram alimentados com as dietas experimentais até a saciedade 

aparente, duas vezes ao dia, às 07:00 e 17:00 horas. Uma hora após a alimentação, 

as paredes dos tanques de coleta foram escovadas e 90% da água foi renovada 

para remover alimentos não consumidos e resíduos fecais. As fezes foram então 

deixadas decantar até o próximo horário de coleta. As fezes sedimentadas nos 

tubos coletores acoplados ao fundo das incubadoras foram retiradas duas vezes ao 

dia, às 06:00 e 16:00 horas, sendo imediatamente acondicionadas em a -10ºC, até 

encerramento do período de coleta. Ao final de cada período, as fezes foram 

desidratadas em estufa de ventilação forçada a 55°C (48 h) e acondicionadas a -

10°C.  

As análises de proteína bruta (PB), extrato etéreo (EE), matéria seca (MS), 

energia bruta (EB) das dietas e das fezes foram determinadas segundo os métodos 

padronizados pela AOAC (1995) e realizadas no Laboratório de Nutrição Animal 

da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. A PB (N×6,25) foi determinada 

pelo método de Kjeldahl de acordo com a metodologia descrita por AOAC (1995; 

#968,06). A MS foi determinada por secagem em estufa a 105 °C, durante 24 h 

(AOAC, 1995; #934,01). A EB foi determinada usando um calorímetro de bomba 

adiabática (AOAC, 1995). O EE foi determinado por extração com éter etílico em 

aparelho do tipo Soxhlet, segundo AOAC (1995). As determinações de fibra em 

detergente neutro (FDN) e fibra em detergente ácido (FDA) foram feitas segundo 

Van Soest et al. (1991). O teor de óxido de cromo das dietas e das fezes foram 

determinadas na Universidade Federal de Viçosa, por espectrofotometria de 

absorção atômica pelo método descrito por Graner (1972). 

Foram avaliados os CDAs para os ingredientes e para as dietas, os CDA 

das dietas testadas foram determinados pelo método indireto utilizando o óxido de 

cromo (Cr2O3) na proporção de 1 g/kg, como indicador, de acordo com a 

expressão descrita por Nose (1960): 
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CDA = coeficiente de digestibilidade aparente (%);  

%Ir e %If = % Indicador na dieta e nas fezes, respectivamente; 

%Nf e % Nr = % de nutriente nas fezes e na dieta, respectivamente. 

 

Os CDAs da energia e nutrientes dos ingredientes foram calculados de 

acordo com a fórmula descrita por Cho & Slinger (1979): 

 

y

xCDACDA
CDA DRDT 

  

 

Em que: 

CDA = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes; 

CDADT = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes na dieta 

teste; 

CDADR = coeficiente de digestibilidade aparente da energia ou nutrientes na dieta 

referência; 

x = proporção da dieta referência; 

y = proporção do ingrediente teste. 

 

Os dados foram avaliados pelo pacote estatístico SAS como modelos 

mistos, utilizando-se o PROC MIXED. Quando constatada significância dos 

efeitos fixos de tratamento, utilizou-se o teste de Tukey para comparação entre 

médias. Contrastes ortogonais foram utilizados para testar os efeitos das fontes de 

origem vegetal e animal. A significância foi declara quando P ≤ 0,05 e tendência 

quando 0,05 ≤ P ≥ 0,10. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Nenhuma diferença significativa foi indicada entre os CDA das rações 

contendo ingredientes de origem animal ou vegetal. (Tabela 4); porém, os 

coeficientes de digestibilidade da MS (CDAMS), PB, EE, FDN e FDA foram 

significativamente influenciados pela composição das rações de acordo com os 

ingredientes testados (Tabela 4). O CDAMS foi maior (P<0,05) nas rações 

contendo como ingrediente teste o FT, a FCO, a FP e o FM, seguidos pelas rações 

contendo a FV, o FS e o FA como ingredientes teste, as quais não diferenciaram 

entre si. Contudo, não houve diferenças significativas entre os CDA da EB 

(CDAEB), o que indica que a mesma, na maioria dos ingredientes, pode ser bem 

digerida pelo bijupirá. 

Os resultados também indicaram que a digestibilidade da MS da ração 

referencia foi significativamente maior do que os CDAMS do FS e do FA. O CDA 

da PB (CDAPB) registrado para a ração contendo o ingrediente teste FA, foi 

significativamente menor, com exceção da ração com FS, do que todas as outras 

rações. Semelhante à tendência de digestibilidade da PB entre as rações, o CDA 

do EE (CDAEE) obteve o menor CDA para as rações que tinham como 

ingredientes teste o FS e o FA. 

A menor digestibilidade da FDN foi observada na ração com FS, os CDA 

da FDN (CDAFDN) da ração referência e da ração com o FT como ingrediente 

teste foram significativamente maiores do que os CDAFDN das rações com FA e 

FM. Em bijupirá na fase de crescimento, os CDAs da FDA (CDAFDA) das rações 

contendo FS e FA foram significativamente menores do que as outras rações 

testadas. 
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Tabela4 - Media de quadrados mínimos dos coeficientes de digestibilidade aparente (CDA) de matéria seca (MS), proteína bruta (PB), energia bruta 

(EB), extrato etéreo (EE), fibra em detergente neutro (FDN), fibra em detergente ácido (FDA), das dietas experimentais fornecidas para 

bijupirás em fase de crescimento. 

 
 

                                   Dietas experimentais
1
  

   

CDA% 

Fontes de origem vegetal  Fontes de origem animal   Probabilidade
2 

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 

 
Farinha de 

Peixe 

Farinha de 

Carne 

Farinha de 

Vísceras 

Ração 

Referencia 
EPM

3 
Teste F

 Vegetal vs 

Animal
 

MS 84,4
c 

89,5
a 

94,2
a 

83,7
c  90,0

a 
92,7

a 
87,1

bc 
93,8

ab 
2,24 0,03 0,83 

PB 91,9
ab 

94,8
a 

96,2
a 

88,9
b  94,1

a 
96,5

a 
93,5

a 
97,0

a 
1,00 <0,01 0,57 

EB 88,5 92,9 95,4
 

89,2  93,1 96,0
 

89,0 96,0 2,42 0,17 0,71 

EE 93,0
b 

97,5
a 

98,1
a 

93,9
b  96,7

a 
98,6

a 
97,0

a 
98,8

a 
0,73 <0,01 0,49 

FDN 82,1
c 

86,6
bc 

94,3
a 

86,8
bc  91,8

ab 
90,0

ab 
89,9

ab 
94,7

a 
2,32 <0,01 0,97 

FDA 82,9
b 

91,3
a 

95,9
a 

82,6
b  93,6

a 
92,4

a 
90,9

a 
96,1

a 
2,04 <0,01 0,60 

1
Rações com 30% do ingrediente teste; 

2
Probabilidade do Teste F e dos contrastes ortogonais para testar os efeitos da origem das fontes (vegetal versus animal); 

3
 Erro padrão da 

média. 
 

.
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Os resultados indicaram que para a digestibilidade da MS houve diferença 

significativa do FS e do FA em relação aos demais ingredientes testados, 

apresentando valores inferiores do CDAMS (tabela 5). Seguida pelos ingredientes 

de origem animal que apresentaram diferença significativa em relação aos 

ingredientes de origem vegetal.  

O CDAPB do FA foi significativamente menor do que todos os outros 

ingredientes. O FS apresentou um valor superior ao FA e, com exceção da FP, 

inferior a todos os outros ingredientes de origem animal. 

Não houve diferenças significativas entre os CDAs de EB dos ingredientes 

testados, o CDAEB do FS e do FA tendeu (P=0,06) a ser menor do que os outros 

ingredientes testados com um valor médio de 17,48 unidades percentuais abaixo, 

o que indica que a mesma, na maioria dos ingredientes, pode ser bem digerida 

pelo bijupirá (Tabela 5).  

O CDAEE obteve os menores valores para o FS e o FA, apresentando 

diferença significativa entre os ingredientes de origem animal e vegetal. Dentre os 

ingredientes de origem vegetal, o maior valor de CDAFDN foi observado no FT, 

enquanto não houve diferença para do FA, FM e FS. 

Para PD, a percentagem de PD para as rações contendo as FP e FV não 

diferiram entre si e apresentaram os maiores valores e relação as outras rações 

testadas, seguidos pela ração com FC e com FS que não demonstraram diferença 

significativa entre elas (Tabela 6). As rações contendo FA e o FM apresentaram 

os mais baixos valores de PD. 

Houve diferenças significativas entre os valores de ED das rações testadas, 

sendo a ração referencia a que apresentou o maior resultado, que indica que a 

maioria dos ingredientes testados influenciaram as digestibilidades da energia das 

rações. 

O EED foi significativamente maior para ração referencia e menor para o 

FS e o FA. A FV e a FC não diferiram entre si, e a FC na diferiu entre FP, sendo 

os menores valores para as rações contendo ingredientes teste de origem vegetal, 

das quais a ração com FT não diferiu da ração com FM, porém apresentaram 

valores maiores que o FA e o FS (tabela 6). Todos os valores apresentados na 

tabela 6 apresentaram diferenças significativas entre os ingredientes de origem 

animal e vegetal. 
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Tabela 5 - Media de quadrados mínimos dos coeficientes de digestibilidade aparente (CDA) de matéria seca (MS), proteína bruta (PB), energia bruta 

(EB), extrato etéreo (EE), fibra em detergente neutro (FDN), fibra em detergente ácido (FDA), dos ingredientes testados fornecidos para 

bijupirás em fase de crescimento. 

 
                                         Ingredientes testados

1  
  

CDA% 

Fontes de origem vegetal  Fontes de origem animal              Probabilidade
3
 

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 
 

Farinha de 

Peixe 

Farinha de 

Carne 

Farinha de 

Vísceras 
EPM

2 
Teste F 

Vegetal vs 

Animal 

MS 62,4
b 

79,4
a 

91,8
a 

60,2
b 

 81,2
a 

86,6
a 

88,6
a 

5,68 <0,01 0,05 

PB 79,8
b 

89,6
a 

91,9
a 

69,8
c 

 87,3
ab 

93,4
a 

92,7
a 

2,85 <0,01 0,02 

EB 70,8 85,7 90,7 73,4
 

 86,2 92,9 92,4 5,38 0,06 0,23 

EE 79,6
b 

94,3
a 

95,1
a 

82,6
b 

 91,9
a 

97,6
a 

96,9
a 

2,61 <0,01 0,04 

FDN 52,5
b 

67,7
b 

90,7
a 

68,5
b 

 85,0
ab 

73,0
ab 

92,0
a 

7,54 0,02 0,09 

FDA 52,2
b 

80,0
a 

93,4
a 

51,0
b 

 87,8
a 

75,2
a 

90,9
a 

6,44 <0,01 <0,01 

1
Rações com 30% do ingrediente teste; 

2
Probabilidade do Teste F e dos contrastes ortogonais para testar os efeitos da origem das fontes (vegetal versus animal); 

3
 Erro padrão da 

média. 
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Tabela 6 - Media de quadrados mínimos dos valores de proteína digestível (PD), energia digestível (ED) e extrato etéreo digestivo (EED), das dietas 

experimentais fornecidas para bijupirás em fase de crescimento. 

 
 

                                   Dietas experimentais
1
   

 

Digestibilidade 

% 

Fontes de origem vegetal  Fontes de origem animal   Probabilidade
2
 

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 
 

Farinha de 

Peixe 

Farinha de 

Carne 

Farinha de 

Vísceras 

Ração 

Referencia 
EPM

3
 Teste F 

Vegetal 

vs 

Animal 

PD 44,6
b 

34,0
d 

38,6
c 

31,3
d 

 50,0
a 

44,2
b 

49,2
a 

48,9
a 

1,17 <0,01 <0,01 

ED 4140
e 

4457,7
bc 

4300,0
d 

4074,4
e 

 4338,8
cd 

4518,2
b 

3997,1
f 

4667,7
a 

44,51 <0,01 0,02 

EED 6,45
e 

8,03
d 

8,19
d 

6,23
e 

 9,52
c 

10,2
bc 

10,6
b 

11,7
a 

0,261 <0,01 <0,01 
1
Rações com 30% do ingrediente teste; 

2
Probabilidade do Teste F e dos contrastes ortogonais para testar os efeitos da origem das fontes (vegetal versus animal); 

3
 Erro padrão da 

média. 
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Tabela 7 - Media de quadrados mínimos dos valores de proteína digestível (PD), energia digestível (ED) e extrato etéreo digestivo (EED), das rações 

testadas para bijupirás em fase de crescimento. 

 
 

                                        Ingredientes testados
1 

  

Digestibilidade% 

Fontes de origem vegetal  Fontes de origem animal              Probabilidade
2
 

Farelo de 

Soja 

Farelo de 

Milho 

Farelo de 

Trigo 

Farelo de 

Arroz 
 

Farinha de 

Peixe 

Farinha de 

Carne 

Farinha de 

Vísceras 
EPM

3
 Teste F 

Vegetal vs 

Animal 

PD 37,9
d 

7,7
f 

17,6
e 

5,5
f 

 57,4
b 

45,4
c 

63,6
a 

1,33 <0,01 <0,01 

ED 2849,3
b 

3547,1
a 

3328,1
ab 

2837,6
b 

 2943,3
b 

3930,5
a 

3797,2
a 

208,87 0,02 0,61 

EED 2,80
e 

3,83
d 

4,13
d 

1,00
f 

 5,13
c 

12,2
a 

10,2
b 

0,123 <0,01 <0,01 

1
Rações com 30% do ingrediente teste; 

2
Probabilidade do Teste F e dos contrastes ortogonais para testar os efeitos da origem das fontes (vegetal versus animal); 

3
 Erro padrão da 

média. 
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A maioria dos valores de PD dos ingredientes testados diferiram entre si, 

apresentando valores significativamente decrescentes entre a FV, FP, FC, FS, FT, FM e  

FA respectivamente. Os ingredientes de origem animal que apresentaram valores 

de PD significativamente maiores em relação aos ingredientes de origem vegetal 

(Tabela 7). A FC, a FV e o FM apresentaram valores superiores em energia digestível 

quando comparados com a FP, e os demais farelos (Tabela 7). Entretanto, com exceção 

da FM, não foi observada diferenças significativas entre os farelos e a FP.  

Semelhante à PD, o EED apresentou, em sua maioria, valores diferentes entre si, 

apresentando valores significativamente decrescentes da FC, FV, FP, FT não diferindo 

do FM e diferindo do FA respectivamente. Os ingredientes de origem animal  

apresentaram valores de EED significativamente maiores em relação aos ingredientes de 

origem vegetal.   

As variáveis físicas e químicas da água (temperatura, oxigênio dissolvido, pH, 

salinidade e amônia tóxica) mantiveram-se, no decorrer do experimento, dentro dos 

limites ótimos para o cultivo de Rachycentrum canadum, segundo Benetti et al. (2008b), 

não havendo intercorrências que possam ter prejudicado o a mensuração dos 

coeficientes de digestibilidade aparentes. 

Os valores de CDA da MS, PB, EB e EE para FP formam elevados (81,19%; 

87,25%; 86,18% e 91,86%), mas foram considerados baixos em comparação com CDAs 

relatados para bijupirás juvenis (10g) que tiveram CDAs para FP de 87,56%; 96,27%; 

95,46% e 95,86% para MS, PB, EB e EE, respectivamente (ZHOU et al, 2004). Todos 

estes CDAs foram maiores do que os registrados para o bijupirá em fase de crescimento 

(500g ±229,4), e isso pode ser explicado pelo possível uso de uma FP de melhor 

qualidade nesses ensaios.  

Os valores de CDAPB aqui registrados foram superiores aos relatados por Silva 

(2012), que observou em surubins um CDA da PB de 78,6% e um valor de PD de 

52,1%, inferior ao valor da PD da FP para bijupirá em crescimento observado nesse 

ensaio, que foi de 57,4% (Tabela 7). Semelhante ao que foi descrito por Laining et al. 

(2003) para garoupa (Cromileptes altivelis), no qual também foram identificados 

valores inferiores do CDA da FP, 59,10%; 82,40% e 77,20% para MS, PB e EB 

respectivamente. 
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O CDA da PB e EB da FP para peixes carnívoros de diferentes classes de peso 

variam de acordo com o tamanho do peixe e da fonte da FP. Para juvenis de dourado 

(Salminus brasiliensis; 19,5 g), Borghesi et al. (2009) registrou uma CDA de 94,3% e 

91% para PB e EB, respectivamente. Para juvenis em crescimento de bodião (Sebastes 

Schlegeli; 300 g), CDA de 88% e 90% para PB e EB, respectivamente, foram  relatados 

por LEE (2002). Em juvenis de robalo híbrido (Morone saxatilis x  Morone chrisops; 50 

g)  observou-se CDA de 88,23% e 95,56% para PB e EB, respectivamente  

(SULLIVAN e REIGH, 1995); já para Garoupas juvenis (Epinephelus coioides; 12 g) 

CDA de 89,92% e 93,27% para PB e EB,  respectivamente (LIN et al, 2004). Juvenis de 

pargos (Sparus latus; 41 g) obtiveram  CDA para PB e EB de 86,4% e 93,6%, 

respectivamente, utilizando-se FP (WU et al, 2006). No entanto, independentemente de 

idade, classe de peso e qualidade do ingrediente, o bijupirá em crescimento 

aparentemente digeriu a FP com menos eficiência do que outros peixes carnívoros 

marinhos. 

 A disgetibilidade da FCO para MS, PB e EB para bijupirá em crescimento 

(86,61%; 93,40% e 92,89%, respectivamente) foram superiores aos relatados para 

bijupirás juvenis (60,42%; 87,21% e 90,37%, respectivamente), porém quando se 

compara o CDA do EE percebe-se valores semelhantes de 91% (ZHOU et al., 2004). 

Em contraste, valores mais baixos para o CDA da PB e EB da FCO foram determinados 

para o robalo vermelho (Sciaenops ocellatus), 74,06% e 54,09%, respectivamente, 

(McGOOGAN e REIGH, 1996); robalo hibrido (Morone saxatilis x Morone chrisops; 

50 g) em média um CDA de 66,38%; 73,0%  e 79,79% para MS, PB e EB (SULLIVAN 

e REIGH, 1995);  para juvenis em crescimento de bodião (Sebastes Schlegeli; 300 g) 

teve um CDA de 90,0% e 90,0% para PB e EB (LEE, 2002); para dourados juvenis 

(Salminus brasiliensis; 33,51g) tem-se 91,80% e 88,15% de CDA da PB e EB da FCO 

(BRAGA, 2008). Estes resultados dos CDAPB e CDAEB da FCO podem estar 

relacionados com a variação da qualidade deste ingrediente, que podem apresentar 

diferenças na proporção de osso, um material menos digestível do que a carne (NRC, 

2011).  

O valor do CDAPB de FV para bijupirá em crescimento foi semelhante aos relatados 

para juvenis de bijupirá (ZHOU et al. 2004), dourado (BORGHESI et al. 2009), 

salmão, Oncorhynchus kisutch, e truta arco-íris, Oncorhynchus mykiss,  (SUGIURA et 

http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/anu.12000/full#anu12000-bib-0058
http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/anu.12000/full#anu12000-bib-0008
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al. 1998), 90,9%; 91,3%; 94,2; e 95,9% respectivamente. No entanto, os valores foram 

superiores aos relatados para pintado, Pseudoplatystoma coruscans, (GONÇALVES e 

CARNEIRO, 2003), robalo hibrido, Morone chrysops  x  M. saxatilis,  (THOMPSON et 

al. 2008) e achigã, Micropterus salmoides, (PORTZ e CYRINO, 2004), 61,6%; 75,2%; 

81,5%, respectivamente.  

Os valores do CDAEB se aproximaram aos relatados para dourado (BORGHESI et 

al., 2009) e bijupirá (ZHOU et al., 2004), 90,3% e 90,6%, respectivamente . No entanto, 

valores menores foram relatados para achigã (PORTZ e CYRINO, 2004)  e semelhantes 

para pintado (GONÇALVES e CARNEIRO, 2003), 85,2% e 49,0% respectivamente. A 

composição química da FV utilizada nos estudos citados foi semelhante ao de FV 

utilizada neste estudo. As diferenças na digestibilidade dos nutrientes pelo bijupirá em 

crescimento podem estar associadas ao processo de fabricação do ingrediente e 

processamento das dietas, pois o calor empregado no processamento da FV pode causar 

danos aos aminoácidos, afetando a disponibilidade desses nutrientes, (ALLAN et 

al., 2000 ). Bureau et al. ( 2007 ) relataram que as diferenças na digestibilidade de 

proteína e energia da farinha de pena registradas para a truta arco-íris (81% e 87%, e 

76% e 80%, respectivamente) pode ser um resultado do processo de secagem. 

Foram observados em todos os tratamentos em que os ingredientes testados eram 

de origem vegetal que o consumo das rações foi menor e o numero de regurgitações 

observadas foi maior, podendo esse comportamento estar associado à palatabilidade 

dessas rações. Uma das principais causas da baixa palatabilidade em dietas para 

organismos aquáticos ocorre quando ingredientes de origem animal são substituídos por 

ingredientes vegetais (SILVA JUNIOR et al., 2011). A palatabilidade das dietas é 

normalmente estimada por meio do consumo alimentar, e geralmente observa-se uma 

relação inversa entre o consumo das dietas e a porcentagem de inclusão dos ingredientes 

vegetais, o que explica a queda no consumo alimentar quando a FP foi substituída, 

mesmo que parcialmente, por ingredientes vegetais (DIAS et al., 1997; GOMES et al., 

1995), como é o caso do presente estudo.  

O CDAPB do FS para bijupirá em crescimento foram próximos dos registrados 

para robalo hibrido, Morone chrysops × M. saxatilis, (THOMPSON et al., 2008), 

garoupa, Epinephlus coioides, (LIN et al., 2004), Salmão prateado, truta arco-íris 

(SUGIURA et al., 1998), robalo vermelho, Sciaenops ocellatus, (McGOOGAN e 
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REIGH 1996), 84,03%; 83,97%; 74,7%; 71,2% e 80,24% respectivamente, sendo 

inferior aos resultados encontrados por Zhou et al (2004) os quais relataram um CDA da 

MS, PB, EB e EE do FS para o bijupirá juvenil de 87,6%; 96,3%; 95,9% e 95,5% 

respectivamente.  

Em comparação com outros peixes carnívoros, ambas as espécies marinhas e de 

água doce, como o dourado (93,6g; BORGHESI et al., 2009 ), bacalhau da atlântico 

(98,6g; TIBBETTS et al., 2006), goraz, Sparus latus, (92,6g WU et al., 2006) e achigã, 

Micropterus salmoides, (94,3g; PORTZ e CYRINO, 2004), o bijupirá em crescimento 

registrou médias inferiores do CDA da PB, e superior ao pintado em relação à PB do FS 

(67,2%; GONÇALVES e CARNEIRO, 2003). Estes resultados distintos podem estar 

relacionados com a capacidade específica da espécie em usar ingredientes de proteína 

do FS.  

O CDA do FT de todos os parâmetros avaliados foram superiores a 90%, 

demonstrando a facilidade da qual o bijupirá em crescimento apresentou em digerir o 

FT, semelhante ao que foi registrado para os CDA da PB em bodião, Sebastes schlegeli 

(LEE, 2002) e robalo (SULLIVAN e REIGH, 1995), 91,0% e 92,0% respectivamente. 

Valores mais baixos do CDA de EB e PB do FT foram registrados para pintado (53,2%; 

48,7%), o que também demonstra que peixes carnívoros ictiófagos apresentaram 

limitações no uso do FT como fonte desses nutrientes (GONÇALVES e CARNEIRO, 

2003). Mesmo em comparação com os resultados registrados para o onívoro pacu 

(Piaractus mesopotamicus) com CDAPB: 87,7% de e o CDAEB de 74,4%) por 

(ABIMORAD et al., 2008), os resultados aqui relatados são mais elevados, 

demonstrando a viabilidade de fato do uso do FT nas dietas para bijupirá em 

crescimento com base no CDA.  

Comparando com os dados observados para o bijupurá em crescimento, 

Gonçalves e Carneiro (2003) e Khan (1994) encontraram para o pintado 

(Pseudoplatystoma coruscans) e o bagre tropical Mystus nemurus, valores inferiores dos 

CD para PB do FM (64,2% e 51,9%, respectivamente) e inferiores para o FA (13,4%) 

quando comparado com o pintado (GONÇALVES e CARNEIRO, 2003) e semelhante 

aos valores do CDA do FA registrado para o bagre Mystus nemurus (81,0%). Em 

relação aos coeficientes de digestibilidade da energia bruta, os mesmos autores 

encontraram resultados menores aos observados nesse estudo para o FM (65,0%; 
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63,40%) e para o FA (45,0%; 68,0%, respectivamente). Sendo registrados para o 

onívoro pacu um CDAPB do FM semelhante ao registrado nesse estudo (85,8%) e um 

valor de CDA da EB inferior (75,8%) por Abimorad et al. (2008). 

Para uma espécie marinha de hábito alimentar carnívoro como robalo vermelho, 

Sciaenops ocellatus, o CDAPB (81,5%) é semelhantes aos encontrados para o bijupirá , 

de forma contrária, os CDAs para a EB (55,9%) foram piores (McGOOGAN e REIGH, 

1996). Comparados com os resultados observados com o híbrido de robalo (Morone 

saxatilis x Morone chrysops), os CDA da PB e da EB do FM determinados por Sullivan 

& Reigh (1995), foram menores: 86,7 e 40,6% respectivamente. 

 As diferenças entre os CDAs dos ingredientes testados e os resultados 

observados na literatura, provavelmente estão relacionadas com a habilidade de cada 

espécie em utilizar determinados nutrientes, podendo ser susceptíveis a fontes de 

variação como a idade e tamanho do peixe, composição química dos ingredientes 

testados, qualidade da matéria-prima e processamento a que esses ingredientes foram 

submetidos (diferentes temperaturas), tipo de ração referência (prática ou purificada), 

marcador utilizado (simplicidade de aplicação e precisão na metodologia de análise), 

equação utilizada para o cálculo da digestibilidade e metodologia de coleta das fezes, 

que pode subestimar ou superestimar o valor de CDA. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Os CDAs dos ingredientes de origem animal foram superiores aos de origem 

vegetal, contudo não ocorreu diferença para o CDA da EB e FDN entre fontes de 

origem animal e vegetal. 

A Farinha de Peixe não é superior em relação aos CDAs para os ingredientes de 

outras fontes de origem animal.  

O uso do Farelo de Trigo demonstra ser viável em dietas para bijupirá em 

crescimento com base nos CDAs.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conhecer a contribuição de alimentos de origens vegetais comumente utilizados 

como ingredientes de rações para peixes carnívoros é fundamental para alcançar 

formulações de baixo custo que podem levar a uma redução no custo de alimentação, 

fornecendo informações úteis para melhorar formulações de alimentos para esta espécie. 

Com base nos resultados dos CDAs dos ingredientes testados sugiro que todos podem 

ser úteis na formulação de dietas para bijupirá em crescimento. 

O presente estudo é pioneiro em documentar a digestibilidade do bijupirá de um 

tamanho similar ao utilizado em operações comerciais de lotação inicial para o tamanho 

do mercado, deve fornecer informações valiosas para os aquicultores e os fabricantes de 

alimentação aquática no que se refere ao estágio de desenvolvimento em que o maior 

consumo de alimentação ocorre. Porém, faz-se necessário a realização de experimentos 

de digestibilidade aparente individual dos aminoácidos, que auxiliarão na obtenção de 

uma dieta balanceada, permitindo verificar a necessidade de suplementação com 

aminoácidos sintéticos. 

Todas as dificuldades encontradas durante a pesquisa foram muito valiosas e 

contribuíram para minha formação pessoal e profissional. 
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